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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Decisão Normativa CAT 07, de 23-10-15 – DOE 24-10-15

ICMS - Operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária - Contratação de serviço de transporte pelo contribuinte substituído. 

O Coordenador da Administração Tributária decide, com fundamento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e considerando que:

I - O artigo 266 do RICMS determina que o transportador, exceto nas hipóteses nas quais a prestação do serviço de transporte esteja sujeita ao regime da substituição tributária, previstas no artigo 316 do RICMS, deverá pagar o imposto devido pela sua prestação do serviço em território paulista, ainda que a mercadoria transportada tenha sido submetida à retenção antecipada do imposto em razão do regime da substituição tributária;

II - O tomador desse serviço (pessoa contratualmente responsável por seu pagamento, podendo ser o remetente da mercadoria, o destinatário ou um terceiro interveniente nos termos do artigo 4º, inciso II, alínea “c”, do RICMS) tem, por regra, direito ao aproveitamento do crédito do imposto relativo à prestação, destacado no conhecimento de transporte emitido pelo transportador nos termos do § 4º do artigo 274 do RICMS, quando a prestação desse serviço estiver vinculada a operação regularmente tributada,

Decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e expedir o seguinte ato normativo:

1. Nos termos do artigo 41 do RICMS, a base de cálculo para fins de substituição tributária com retenção antecipada do imposto será o preço praticado pelo contribuinte substituto, incluído, dentre outras parcelas, o valor do frete, e acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido pela legislação para a mercadoria objeto da operação.

2. Contudo, nas hipóteses em que o valor do frete, contratado pelo adquirente substituído, não seja conhecido pelo contribuinte substituto, aplica-se o disposto no artigo 42 do RICMS, conforme o qual o pagamento do imposto relativo à referida parcela deverá ser efetuado pelo contribuinte substituído que receber a mercadoria diretamente do sujeito passivo por substituição, na forma prevista no artigo 280 do RICMS.

3. Por outro lado, o contribuinte substituído, contratante do serviço de transporte na operação de aquisição da mercadoria, poderá aproveitar o crédito, quando admitido, do valor correspondente ao imposto destacado no documento fiscal emitido pelo transportador (§ 4º do artigo 274 do RICMS), sendo, porém, vedado o crédito quando o transportador for optante pelo regime do Simples Nacional (artigo 63, XI, do RICMS, c/c artigo 2º-B, VI, da Resolução CGSN 10/2007) .

4. O crédito do imposto relativo às subsequentes prestações de serviço de transporte com essa mercadoria poderá ser apropriado pelos respectivos tomadores, quando admitido, desde que o imposto tenha sido devidamente destacado no conhecimento de transporte emitido pelo transportador (§ 4º do artigo 274 do RICMS) .

5. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, versando sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso.

Decisão Normativa CAT 08, de 23-10-15 – DOE 24-10-15

ICMS - Substituição tributária - Operações sujeitas a redução de base de cálculo que não alcança toda a cadeia de circulação - Cálculo do “IVA-ST ajustado" - Alíquota aplicável no cálculo do ICMSST devido por substituto tributário localizado em outra UF - Alíquota aplicável no cálculo do imposto a ser recolhido por antecipação na hipótese do art. 426-A do RICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, com fundamento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e considerando que:

I - A legislação tributária contém hipóteses de redução de base de cálculo do imposto que alcança apenas parte da cadeia de circulação da mercadoria, não se aplicando, portanto, à operação destinada ao consumidor ou usuário final (tais como as previstas nos artigos 34 e 39 do Anexo II do RICMS);

II - Quando da aplicação dessa modalidade de redução de base de cálculo, persistem dúvidas dos contribuintes em relação ao ajuste do Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST e à alíquota aplicável no cálculo do imposto devido a este Estado por: 

a) contribuinte localizado em outra unidade da Federação, na condição de sujeito passivo por substituição em relação às operações subsequentes, quando há acordo interestadual de substituição tributária (convênio ou protocolo) celebrado com este Estado;

b) contribuinte paulista, na hipótese prevista no artigo 426-A do RICMS,

Decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e expedir o seguinte ato normativo:

1. Tanto na hipótese da alínea “a” do item II desta decisão normativa quanto na hipótese da alínea “b” do mesmo item, o “IVA-ST ajustado”, a ser utilizado sempre que a “ALQ intra” for superior à “ALQ inter”, será calculado mediante a seguinte

fórmula:

“IVA-ST ajustado = [ (1+ IVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra) ] -1”,

Em que:

a) “IVA-ST original” é a margem de valor agregado aplicável às operações internas;

b) “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interestadual, aplicável à operação;

c) “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto deste Estado, nas operações com as mesmas mercadorias.

2. Assim, inclusive nas hipóteses em que a redução de base de cálculo do imposto alcance apenas a parte inicial da cadeia de circulação da mercadoria, deve-se utilizar como “ALQ intra”, para fins de cálculo do “IVA-ST ajustado”, a carga tributária que seria aplicada na operação realizada por contribuinte substituto paulista com as mesmas mercadorias.

3. Já a alíquota a ser utilizada no cálculo do imposto devido pelo substituto tributário, em relação às operações subsequentes (na hipótese prevista na alínea “a” do item II desta decisão normativa), e no cálculo do imposto a ser recolhido por antecipação de que trata o artigo 426-A do RICMS (na hipótese prevista na alínea “b’ do item II desta decisão normativa), é a alíquota interna aplicável às operações destinadas a consumidor final neste Estado, não cabendo a aplicação da carga reduzida, conforme se depreende do item 2 do parágrafo único do artigo 51 do RICMS.

4. Assim, considere-se, a exemplo, uma operação interestadual destinada a este Estado com o produto “shampoo”, classificado na NBM/SH 3305.10.00, que é tributado pela alíquota interna de 18% e está abrangido pela redução de base de cálculo nas operações internas realizadas por estabelecimento fabricante ou atacadista, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 12%, nos termos do artigo 34, VIII, do Anexo II do RICMS;

4.1. Nessa operação interestadual, deve-se considerar como “ALQ intra”, para fins de cálculo do “IVA-ST ajustado”, o percentual de 12%, que corresponde à carga tributária efetiva que seria devida na operação do contribuinte substituto paulista com as mesmas mercadorias.

4.1.1. Nesse caso, como a “ALQ inter” tem o mesmo percentual da “ALQ intra”, o ajuste do IVA-ST é dispensado, devendo-se aplicar à operação o “IVA-ST original”;

4.2. Porém, deverá ser utilizada a alíquota de 18%, conforme o caso, no cálculo do imposto devido a este Estado: 

a) a título de substituição tributária, por contribuinte localizado em outra unidade da Federação, na condição de sujeito passivo por substituição em relação às operações subsequentes, quando há acordo interestadual de substituição tributária (convênio ou protocolo) celebrado com este Estado;

b) a título de antecipação, por contribuinte paulista, na hipótese prevista no artigo 426-A do RICMS.

5. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, versando sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso.

Resolução SF 72, de 23-10-15 – DOE 24-10-15

Dispõe sobre a eleição de membros representantes da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, do Quadro da Secretaria da Fazenda, para composição da Comissão Técnica da Carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas -COTAN, a que se refere o artigo 2º do Decreto 61.464, de 28-08-2015, e dá providências correlatas.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Artigo 1º - A eleição de membros representantes da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, do Quadro da Secretaria da Fazenda, para compor a Comissão Técnica da Carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas - COTAN, a que se refere o artigo 2º do Decreto 61.464, de 28-08-2015, será regida pela presente resolução.

Artigo 2º - A organização e a supervisão da eleição a que se refere esta resolução ficarão a cargo do Comitê Eleitoral composto pelos seguintes membros e respectivos suplentes, representantes das unidades da Secretaria da Fazenda, adiante mencionadas:

I - Gabinete do Secretário - GS:

1 - titular: Alexandre Roger Rodrigues de Almeida – RG 21.275.643-6, Executivo Público;

2 - suplente: Marcelo José Cornacchia Landucci – RG 7.688.419, Assistente Técnico da Fazenda Estadual III;

II - do Departamento de Controle e Avaliação - DCA:

1 - titular: William Medeiros Aidar - RG 25.313.320-8, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

2 - suplente: Fabiana Franco de Oliveira - RG 30.886.347-1, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

III - Coordenadoria da Administração Financeira - CAF:

1 - titular: Marcia Karina Keiko Suzuki - RG 26.310.886-7, Assistente Técnico de Coordenador da Fazenda Estadual;

2 - suplente: Patrícia Cristina da Costa - RG 30.764.484-4, Diretor de Serviço da Fazenda Estadual

IV - Coordenadoria Geral de Administração - CGA:

1 - titular: Donizete Dias dos Santos - RG 16.471.908-8, Executivo Público;

2 - suplente: Érica Sanches - RG 18.252.184-9, Executivo Público;

V - Coordenadoria de Compras Eletrônicas e de Entidades Descentralizadas - CCE:

1 - titular: Abigail Maria do Amaral - RG 27.349.047-3, Executivo Público;

2 - suplente: Cristiane Maria Marques - RG 19.659.519-8, Assistente Técnico da Fazenda Estadual III;

VI - Coordenadoria de Tecnologia e Gestão Estratégica - CTG:

1 - titular: Lucas Rodrigues dos Passos - RG 27.592.744-1, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

2 - suplente: Felipe Hiroaki Gomes Hiratsuka - RG 34.098.097-7, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

VII - Departamento de Recursos Humanos - DRH:

1 - titular: Karina Bernacci Golluscio - RG 25.079.976-5, Assistente Técnico da Fazenda Estadual I;

2 - suplente: Alessandra Curriel - RG 22.945.747-2, Executivo Público.

Parágrafo único - A Presidência do Comitê Eleitoral cabe ao indicado no item 1 do inciso I e a suplência ao servidor indicado no item 2 do inciso I, ambos do artigo 2ºdesta resolução.

Artigo 3º - Fica impedido de compor o Comitê Eleitoral de que trata esta resolução o servidor que tenha vínculo de parentesco, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até terceiro grau, ou cônjuge de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas que se candidatar ao pleito eleitoral.

Parágrafo único - Constatada a ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o respectivo membro deverá ser substituído.

Artigo 4º - Os mandatos dos membros representantes titulares e suplentes designados para comporem o Comitê Eleitoral serão exercidos sem prejuízo das atribuições normais de seus respectivos cargos e funções.

Artigo 5º - O processo eleitoral de que trata esta resolução será precedido de publicação de respectivo edital que regulamentará o certame e as demais normas disciplinadoras na Intranet da Secretaria da Fazenda.

Parágrafo único - A elaboração e a publicação de edital a que se refere o “caput” deste artigo cabem ao Departamento de Recursos Humanos - DRH.

Artigo 6º - O voto é facultativo, unitário, direto e secreto.

Artigo 7º - A inscrição de candidatura, a votação, a apuração dos votos, as regras para sorteio referidas no inciso III do artigo 13, a emissão de relatórios, o recurso, a classificação final,  a homologação da eleição, e demais procedimentos referentes ao pleito serão efetuados por sistema eletrônico desenvolvido pela Secretaria da Fazenda, disponível na Intranet.

Artigo 8º - Poderão votar todos os servidores integrantes da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas do Quadro da Secretaria da Fazenda, sendo vedado o voto por procuração.

Artigo 9º - Somente poderá se candidatar ao pleito eleitoral o servidor integrante da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, do Quadro da Secretaria da Fazenda, que: 

I - esteja em exercício na Secretaria da Fazenda;

II - não esteja em estágio probatório;

III - não esteja respondendo a processo administrativo disciplinar;

IV - não tenha vínculo de parentesco na conformidade do Anexo I desta resolução;

V - registre sua candidatura no sistema eletrônico indicado no artigo 7º, mencionando o motivo pelo qual está se candidatando, texto este que será avaliado pelo DRH e Comitê Eleitoral antes da efetivação do registro;

§ 1º - É vedada a inscrição de candidatura por procuração.

§ 2º - A inscrição de candidatura somente será efetivada se cumpridos os requisitos mencionados nos incisos I a V deste artigo.

§ 3º - Findo o prazo de inscrição de candidatura, o Presidente do Comitê Eleitoral encaminhará as inscrições recebidas, por meio do mesmo sistema, ao Departamento de Recursos Humanos - DRH, para manifestação sobre a condição de elegibilidade dos candidatos.

§ 4º - A relação dos candidatos habilitados concorrentes estará disponível na Intranet durante todo o processo eleitoral.

§ 5º - A cédula eleitoral eletrônica conterá os nomes dos candidatos organizados em ordem alfabética, seguidos das respectivas fotos.

Artigo 10 - O servidor candidato poderá recorrer ao Comitê Eleitoral da manifestação de inelegibilidade e/ou do resultado do pleito, na conformidade dos Anexos II e III desta resolução, no prazo de até 5 (cinco) dias a contar da data das respectivas publicações na Intranet.

Parágrafo único - A decisão do pedido de recurso será publicada na Intranet no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da data de encerramento do prazo a que se refere o "caput" deste artigo.

Artigo 11 - A desistência de candidatura deverá ser comunicada pelo candidato ao Comitê Eleitoral, mediante apresentação de Formulário de Desistência de Candidatura existente no sistema eletrônico, na conformidade do Anexo IV desta resolução, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias anteriores à data do pleito, para divulgação aos eleitores.

Artigo 12 - A apuração dos votos será realizada na sede da Secretaria da Fazenda, em local a ser indicado pelo Comitê Eleitoral, podendo ser acompanhada pelos candidatos e servidores votantes.

Artigo 13 - Serão adotados como critérios de desempate, sucessivamente:

I - maior tempo de efetivo exercício na carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

II - maior tempo de efetivo exercício no serviço público estadual; e

III - sorteio, a partir de regras a serem estabelecidas pelo Comitê Eleitoral.

Artigo 14 - Computados os votos válidos, o primeiro e o segundo candidatos mais votados serão os membros representantes titulares e o terceiro e o quarto candidatos mais votados serão os membros representantes suplentes, da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, na Comissão Técnica da Carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas - COTAN.

Artigo 15 - Encerrado o processo eleitoral, os nomes dos candidatos vencedores, titulares e suplentes, serão apresentados ao Secretário da Fazenda, pelo Comitê Eleitoral, para compor a Comissão Técnica da Carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas - COTAN.

Parágrafo único - No caso de sobrevir eventual impedimento ou desistência de membro representante titular regularmente eleito, o membro representante suplente será designado como membro representante titular e o quinto candidato mais votado na eleição será designado como membro representante suplente.

Artigo 16 - Na hipótese de impedimento ou de desistência de membro representante titular ou de membro representante suplente após a instalação da COTAN, serão designados os demais candidatos votados, para complementação do mandato, obedecendo-se a ordem de classificação do pleito e na forma prevista no parágrafo único do artigo 15 desta resolução, até que se esgote a lista de classificação final.

Artigo 17 - Na impossibilidade de preenchimento concomitante das vagas de membros representantes titulares e suplentes, a qualquer tempo, será convocada nova eleição no prazo de 30 (trinta) dias a contar das datas das ocorrências das vacâncias, para fins de preenchimento das vagas em aberto e em complementação ao mandato.

Artigo 18 - Os casos omissos serão analisados e decididos pelo Comitê Eleitoral.

Artigo 19 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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